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RESUMO 

 

A região norte do Brasil apresenta o maior número de casos de câncer de colo uterino 

quando comparado às demais regiões do país, despertando o interesse sobre a 

temática. O objetivo desse estudo consistiu em analisar a trajetória assistencial de 

mulheres residentes em territórios rurais remotos localizados na região Oeste do 

estado do Pará, quanto a prevenção do câncer de colo do útero.  O estudo é descritivo, 

com abordagem qualitativa, realizado com mulheres moradoras de áreas rurais 

remotas do oeste do Pará. As entrevistas foram realizadas no período de 15 de maio 

a 16 de agosto de 2019 e a análise utilizada nessa pesquisa foi a de conteúdo. Os 

resultados mostraram que a maior parte das entrevistadas realizou o exame de 

prevenção de colo de útero na Unidade Básica de Saúde, apresentou dificuldades 

quanto ao acesso aos serviços de saúde devido às longas distâncias. Observou-se a 

existência de barreiras institucionais e estruturais, além da ausência da realização de 

atividades de educação em saúde, que resulta em uma baixa adesão ao exame de 

prevenção. O acesso das mulheres aos serviços de saúde na região Norte do Brasil 

é desafiador devido as grandes extensões territoriais e problemas institucionais que 

inviabilizam a realização do exame preventivo na atenção primária à saúde. 

 

 

Palavras-chave: Acesso aos Serviços de Saúde; Saúde da População Rural; Saúde 

da Mulher; Neoplasias do Colo do Útero 
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ABSTRACT 

 

The northern region of Brazil has the highest number of cases of cervical cancer when 

compared to other regions of the country, arousing interest in the subject. The aim of 

this study was toto analyze the care trajectory of women residing in remote rural 

territories located in the western region of the state of Pará, as to the prevention of 

cervical cancer. The study is descriptive, with a qualitative approach, carried out with 

women living in remote rural areas in western Pará. The interviews were carried out 

from May 15th to August 16th, 2019 and the analysis used in this research was the 

content analysis. The results showed that most interviewees took the preventive 

examof the cervix at the Basic Health Unit, had difficulties in accessing health services 

due to the long distances. The existence of institutional and structural barriers was 

observed, in addition to the absence of carrying out health education activities, which 

results in low adherence to the preventive exam. Women's access to health services 

in the Northern region of Brazil is challenging due to large territorial extensions and 

institutional problems that make it impossible to carry out preventive examinations in 

primary health care. 

 

 

Keywords: Access to Health Services; Rural Population Health; Women's Health; 

Cervical Neoplasms 
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PERFIL EPIDEMIOLÓGICO E ASPECTOS RELACIONADOS A REALIZAÇÃO DO 

EXAME PREVENTIVO DO COLO DE ÚTERO DE MULHERES RESIDENTES EM 

TERRITÓRIOS RURAIS NO OESTE DO PARÁ, AMAZÔNIA. 

EPIDEMIOLOGICAL PROFILE AND ASPECTS RELATED TO THE PREVENTIVE 

EXAMINATION OF THE UTERUS CERVIX OF WOMEN RESIDENT IN RURAL 

TERRITORIES IN WEST PARÁ, AMAZON. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O território rural é um espaço em geral com população reduzida e suas histórias 

em comum, com sentimento de pertencimento ao território em que vivem, com 

distintas práticas culturais, sociais e econômicas (Medeiros, 2017). Enquanto o que 

caracteriza o território rural remoto é a distância relativa acima da média nacional em 

relação à metrópole, capital regional e centro sub-regional mais próximo (IBGE, 2017).  

O território rural remoto Amazônico possui grande extensão territorial, diversidade 

étnica-cultural, populações pequenas concentradas em toda Amazônia, resultando na 

necessidade de um número de equipes de saúde em maior quantidade para atender 

a demanda da população, pois deve ser levado em consideração a dimensão do 

território, sendo o transporte fluvial o mais utilizado pela população que mora próximo 

aos rios para direcionar-se ao atendimento de saúde especializado (Schweickardt et 

al., 2019). 

Em locais em que grande parte da população se encontra em territórios rurais, torna-

se desafiador garantir o direito à saúde da população, com isso moradores de áreas 

rurais têm os piores indicadores de saúde por terem menos acesso à mesma 

(WONCA, 2003). O Estudo de Trasser e X. Scheil-Adlung (2003) apontou que em 

muitos países as áreas rurais apresentam dificuldades com meios de transportes, falta 

de internet e linhas de telefonia, carência de profissionais da saúde e condições 

insalubres de trabalho. Além de doenças endêmicas que predominam em territórios 

rurais (Cunha et al., 2012; Matos e Ignotti, 2020). Tal contexto, associado a 

insuficiência e dificuldade de implementação de políticas públicas na Amazônia gera 

 
 O presente artigo foi redigido conforme as diretrizes de submissão da Revista Brasileira de Medicina 
de Família e Comunidade. As normas indicadas para a redação de artigos pela revista estão 
disponíveis no link: https://www.rbmfc.org.br/rbmfc/forAuthors 

https://www.rbmfc.org.br/rbmfc/forAuthors
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o surgimento das barreiras no acesso aos serviços de saúde como um todo (Fausto 

et al., 2018). 

O câncer de colo de útero é um importante problema de saúde pública no Brasil, sendo 

o terceiro tipo de câncer que mais acomete as brasileiras, com índices maiores em 

regiões de menor desenvolvimento socioeconômico. Segundo o INCA (2019) a região 

Norte apresenta o maior índice de câncer uterino quando comparado entre as regiões, 

o Norte do país apresentou uma incidência de 1.940 casos por 100.000 habitantes ao 

ano (INCA, 2019). A principal causa do desenvolvimento das neoplasias intraepiteliais 

cervicais é a infecção pelo Papilomavírus (McGraw et al., 2014; INCA, 2019). 

No Brasil, o primeiro acesso dos indivíduos aos serviços básicos de saúde ocorre na 

atenção primária à saúde e tem como objetivo diminuir a desigualdade no acesso aos 

serviços de saúde em todo o território, principalmente em territórios rurais remotos 

amazônicos, onde o acesso à saúde necessita de um olhar diferenciado devido à 

diversas dificuldades como: locomoção dos profissionais em saúde no extenso 

território e dificuldade em fixar profissionais de saúde nos territórios (Lima et al., 2021). 

O estudo tem como objetivos analisar sob a ótica das mulheres residentes em 

territórios rurais da Amazônia a assistência prestada quanto a prevenção do câncer 

de colo de útero, identificando as barreiras de acesso para a realização do exame 

citopatológico, além de descrever a percepção dessas mulheres atendidas na atenção 

primária de saúde acerca do exame preventivo de câncer do colo uterino, sendo 

pertinente a temática desta pesquisa para conhecer a realidade dessas mulheres visto 

que há poucos estudos sobre o tema na região em questão. 

 

 

2. METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa descritiva, com abordagem qualitativa, realizada sob a ótica 

de mulheres moradoras de áreas rurais remotas na Amazônia, que realizaram o 

exame citopatológico do colo uterino na atenção primária de saúde. 

A pesquisa foi desenvolvida em seis municípios do Oeste do Pará, como integrante 

da Linha de Pesquisa de Atenção Primária do Grupo de Pesquisa e Extensão em 

Saúde Coletiva da Amazônia – PESCA/UFOPA. Foram utilizados dados coletados no 

ano de 2019 da pesquisa nacional Atenção Primária em territórios rurais e remotos do 
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Brasil, desenvolvida na FIOCRUZ, financiada pelo Ministério da Saúde e aprovada 

pelo CEP ENSP parecer número 2.832.559.  

Na pesquisa nacional utilizou-se a tipologia dos municípios rurais remotos (MRR) do 

IBGE 2017,2 que identifica 323 MRR no Brasil, cuja amostra foi de 28 municípios, com 

5 municípios no Oeste do Pará – Prainha, Rurópolis, Curuá, Aveiro e Jacareacanga 

(Fausto et al., 2019). Municípios esses que trazem consigo características que 

dificultam a garantia de acesso universal e integral ao sistema de saúde, 

constrangendo à consecução da equidade. 

Figura 1: Mapa dos Municípios da Amostra 

Fonte: Caderno de Mapas (Almeida Neto, Morais, Silva, 2019). Acervo da Pesquisa 
Atenção Primária em Territórios rurais e remotos do Brasil 
 

Para este estudo foi utilizado um roteiro de entrevista da pesquisa referente às 

trajetórias assistenciais de mulheres com câncer de colo de útero e/ou que realizaram 

preventivos nas UBS, o roteiro foi dividido em blocos:  rastreamento do Câncer do 

Colo do Útero, percurso da usuária até a rede secundária/terciária, tratamento de 

lesão precursora, programa mais médicos, avaliação geral e considerações finais das 

entrevistadas. Dessa forma, foi possível compreender a situação atual da saúde da 

mulher no Oeste do Pará através dos relatos das usuárias dos serviços de saúde.  

As mulheres do estudo foram contactadas pela UBS local em um período anterior a 

realização das entrevistas. As entrevistas foram realizadas pela equipe de campo da 

região Oeste do estado do Pará, da pesquisa nacional Atenção Primária em territórios 

rurais e remotos do Brasil, no período de 15 de maio a 16 de agosto de 2019, nos 

municípios citados anteriormente. Foram entrevistadas sete usuárias do serviço de 
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saúde dos municípios rurais remotos identificadas neste estudo pela sigla “M”, 

acrescidas de números arábicos. Ressalta-se que todas as participantes concordaram 

em participar do estudo de forma voluntária, além de terem assinado o termo de 

consentimento livre e esclarecido. 

Os critérios de inclusão das mulheres foram: ter idade igual ou superior a 18 anos, ser 

residentes dos municípios da pesquisa, ter realizado o exame preventivo para o 

câncer de colo uterino e/ou terem tido lesão precursora em um período que 

antecedesse as entrevistas.  

O método de análise utilizado nesse estudo foi a análise de conteúdo proposta por 

Bardin (2006), a primeira etapa consistiu em realizar a pré-análise, na seguinte foi feita 

a exploração do material, e na última etapa foi realizado o tratamento dos resultados, 

inferência e interpretação. Com base nessa análise foram criadas duas categorias: 

Perfil das entrevistadas e Acesso das mulheres ao exame. 

 

3. RESULTADOS 

3.1. PERFIL DAS ENTREVISTADAS 

Quanto ao perfil das entrevistadas, verificou-se que todas as participantes deste 

estudo (07) estão em idade fértil, com idade entre 21 à 45 anos que se autodeclaram 

pardas, com baixa escolaridade, como mostra o Quadro 1. 

Quadro 1: Perfil das mulheres entrevistadas nas Unidades Básicas de saúde no ano de 2019 

Características (n=7) Quantitativo % 

Idade   

18-20 anos 0 0,0% 

21 a 40 anos 6 85,7% 

41 a 60 anos 1 14,3% 

Mais de 60 anos 0 0,0% 

Raça   

Parda 6 85,7% 

Preta 1 14,3% 

Escolaridade   

Fundamental Incompleto 2 28,6% 
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Características (n=7) Quantitativo % 

Fundamental Completo 0 0,0% 

Ensino Médio Incompleto 0 0,0% 

Ensino Médio Completo 3 42,9% 

Superior Completo  0 0,0% 

Superior Incompleto 1 14,3% 

Sem Escolaridade 1 14,3% 

Renda   

Sem Rendimentos  1 14,3% 

< 1Salário 1 14,3% 

> 1Salário 2 28,6% 

1Salário 3 42,9% 

Filhos   

1 2 28,6% 

2 1 14,3% 

3 3 42,9% 

>3 2 28,6% 

Benefício social   

Sim 6 85,7% 

Não 1 14,3% 

Último Preventivo   

2018 2 28,6% 

2019 5 71,4% 

Lesão Precursora de Colo 

Uterino 
  

Número de mulheres 2 28,6% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Quanto a ocupação, grande parte das entrevistadas exerciam somente atividades 

domésticas sem remuneração, todas elas alegaram viver com o parceiro e apenas 

uma não tem filhos, observou-se também que o rendimento mensal das entrevistadas 

ficou entre as faixas de 1 e 2 salários mínimos e apenas uma não possuía nenhum 

tipo de renda.  A maioria das entrevistadas (seis) recebiam algum benefício social, 
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nenhuma das entrevistadas possuía planos de saúde, utilizando o SUS como o 

principal meio de acesso à serviços de saúde. 

Quanto às áreas de atendimento do estudo, cinco das entrevistadas tinham 

atendimento em unidade básica de saúde na sede do município de pesquisa, e duas 

em unidades básicas de saúde rurais, como mostra o Quadro 2. Todas as 

participantes da entrevista utilizavam as unidades de saúde para atendimento, 

incluindo o exame preventivo de câncer de colo uterino, grande maioria (06), realiza o 

exame na UBS e somente uma não realiza o exame na unidade de referência do seu 

território, porém a usuária faz o acompanhamento anual na sede do município. Das 

entrevistadas duas tiveram câncer de colo uterino, porém já apresentaram a cura da 

doença, realizando o exame citopatológico de colo uterino anualmente para 

acompanhamento no pós-tratamento. 

3.2. ACESSO DAS MULHERES AO EXAME 

A grande parte das entrevistadas (06) não utilizam meios de transportes para 

deslocar-se à UBS de referência, tendo que caminhar para chegar à unidade de 

saúde, sendo o deslocamento necessário devido às longas distâncias (entre a 

residência e o serviço de saúde) e a falta de transporte.  

“(...) eu creio que é mais de 30 minutos é bem longe, as vezes dá sorte de 

pegar uma carona (...) é de pés mesmo ônibus não gira aqui”. (M5) 

“(...) de moto leva 10 ou 15 minutos no máximo, quando não vem de moto só 

se for por carona que passar na estrada”. (M6) 

“Eu venho andando.” (M1), “Eu venho de casa a pé, é uns 15 minutos pra 

chegar aqui”. (M2) 

 

Em relação ao exame preventivo observou-se que a maioria das entrevistadas (06), 

realizaram o exame em unidades básicas de saúde apesar de relatarem insatisfação 

devido à demora em receber o resultado laboratorial, somente uma utilizou a rede 

privada de saúde motivada pela demora em receber o resultado descredibilizando a 

saúde pública. 

Observou-se a insatisfação de algumas entrevistadas, quanto ao tempo de espera em 

receber o resultado do exame preventivo, que contribuiu, inclusive, para que houvesse 

desistência na realização de exames na atenção básica. 
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“(...) passou um mês e quinze dias, demorou muito”, “(...) se tivesse dado 

alguma alteração mais grave e ter demorado tanto, por exemplo, poderia 

aumentar mais né. Eu acho que é mais a duração mesmo da espera pelo 

exame, pode dar alguma coisa mais grave e a gente ficar sabendo só daqui 

uns 3 ou 4 meses”. (M2) 

“(...) na verdade, não chegou por falta de (...) eu não sei. Do sistema, mas 

geralmente(...) já vai fazer um ano que eu fiz e não chegou. Mas eu segui 

direitinho o receituário dela, a medicação para tomar durante 7 dias para 

conter o escorrimento que é incômodo” (M6)  

“Meu primeiro preventivo que eu fiz aqui ele não veio para mim, não consegui 

ter acesso ao resultado.” (M7) 

 

Em decorrência das falhas na entrega do resultado em tempo hábil além da 

desistência também se identificou em uma ocasião a busca pelos serviços privados, 

o fato que torna este caso especial é a ocorrência do câncer de colo uterino nesta 

usuária, que só conseguiu tomar as medidas cabíveis devido a isso; ainda evidencia-

se lacunas na atuação da APS seja na identificação do câncer ou mesmo no 

acompanhamento da usuária na rede de assistência à saúde, isso se torna claro 

quando os profissionais do setor especializado são a referência da usuária em 

detrimento aos da APS. A partir do momento do diagnóstico a usuária usou a UBS 

somente para cumprir requisitos básicos para encaminhamentos e direcionamentos 

para a realização do atendimento no serviço especializado, não havendo qualquer 

coordenação de cuidados no processo de referência à atenção especializada. O 

tratamento realizado pela usuária foi a histerectomia, que ocorreu no município de 

residência da entrevistada, sendo acordado verbalmente entre o profissional médico 

e usuária, cinco meses após a confirmação no serviço especializado o procedimento 

foi realizado, para a entrevistada a resolubilidade do processo saúde-doença foi 

importante para a qualidade do serviço. 

“Eu estava com trinta e poucos anos quando comecei a fazer o exame. (...) 

Porque eu ouvia o pessoal falando que a gente tinha que fazer, eu tinha muito 

medo. (...) Foi quando eu fiz o preventivo, foi diagnosticado, fui para Santarém 

lá fizeram uma colposcopia. (...) Na secretaria eu pedi um encaminhamento, 

um cubano me deu o encaminhamento aí eu fui. (...) Não foi nem 10 dias para 

fazer a colposcopia, que eu não deixava ninguém quieto”. (M4) 
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Ambas as usuárias com câncer de colo de útero referiram um bom atendimento e 

acompanhamento no setor especializado. 

 “(...) eles (médicos) foram muito prestativos comigo, tiveram muita paciência 

e ajudaram muito, sem eles eu não teria chegado até aqui.” (M4) 

“(...) a Dra. lá do regional, uma excelente médica me fazia sorrir na sala delas, 

me identificava muito”. (M5) 

 

Quanto ao agendamento do exame preventivo nas unidades básicas de saúde, cinco 

entrevistadas disseram não ser necessário agendar o atendimento e que o exame é 

realizado por livre demanda; duas entrevistadas disseram haver necessidade de 

agendar o exame pois a coleta é realizada em dias específicos (quadro 2). 

“(...) a gente vem, traz os nossos documentos que eles pedem e chega aqui 

ela colhe. Porque tem o dia que ela colhe, está até na parede, não sei se é dia 

de terça-feira e quinta-feira, aí a gente vem nesse dia”. (M5) 

“(...) tinha vezes que demorava, tinha vez que eu vim marcar e demorou mais 

de um mês esperando pra fazer”. (M7) 

“Se ela não estiver muito ocupada, ela faz hoje, se ela estiver ocupada, ela não 

faz hoje e faz outro dia”. (M1) 

 

Quadro 2: Características do Rastreamento do Câncer do Colo do Útero 

Municípios Quantitativo % 

Aveiro 1 14,3% 

Curuá 2 28,6% 

Jacareacanga 1 14,3% 

Prainha 2 28,6% 

Rurópolis 1 14,3% 

Área da UBS   

Rural 2 28,6% 

Sede 5 71,4% 

Realiza Preventivo na UBS   

Sim 6 85,7% 

Não 1 14,3% 

Necessidade de Agendamento   

Sim 2 28,6% 

Não 5 71,4% 
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Alerta Para Realização Do 

Exame Na UBS 
  

Sim 1 14,3% 

Não 5 71,4% 

Não Informou 1 14,3% 

ACS Informou Sobre a 

Necessidade de Fazer o PCCU 
  

Sim 4 57,1% 

Não 3 42,9% 

ACS Procurou no Caso de 

Falta ao Preventivo? 
  

Sim 3 42,9% 

Não 3 42,9% 

Não Informou 1 14,3% 

ACS Informou Sobre a 

Chegada do Resultado do 

Exame? 

  

Sim 2 28,6% 

Não 5 71,4% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Observou-se que algumas entrevistadas do estudo desconhecem o objetivo do exame 

em questão, suas finalidades e realizavam apenas para não perder o benefício do 

bolsa família, ferramenta utilizada pela UBS, para que houvesse uma adesão maior 

do exame por parte das mulheres.  

“Ela fala, alerta bastante (ACS), até porque do Bolsa Família eles pedem 

bastante, para a gente fazer, muitas das vezes a gente faz mais por causa 

que os outros estão pedindo(...)”. (M2) 

 

As entrevistadas que tiveram alteração no resultado do preventivo relataram a 

presença de sintomas de depressão durante o processo da doença e não tiveram 

atendimento psicológico durante e nem após o tratamento. Uma das entrevistadas 

que teve a lesão relatou demora para agendamento da consulta especializada, cerca 

de um ano, além de precisar realizar exames na rede particular por precisar dos 

resultados do exame para serem entregues na consulta.  
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Este estudo identificou fatores como: insuficiência de orientação sobre a coleta do 

exame preventivo ginecológico, medo, desconforto, timidez, sobrecarga, ansiedade 

em receber o resultado do exame, falta de estrutura da Unidade Básica de Saúde, 

falta de insumos e materiais para a realização da coleta do material biológico, estando 

esses fatores relacionados à adesão tardia e/ou desistência da realização do exame 

preventivo de colo uterino. 

“Eu me sinto assim meio desconfortável aqui. (...) É porque eu tenho 

vergonha. (...) Aí tinha a enfermeira e mais outra pessoa”. (M1) 

“No começo, fiquei com vergonha e nervosa, é normal, mas aí relaxa. (...) ela 

(enfermeira) mostrou os equipamentos e aí foi normal, relaxei”. (M6) 

“É porque a sala é muito perto ali da parte de fora, ela não é fechada, assim, 

fechadinha, como devia ser. Na verdade, é um improviso, às vezes a porta 

não fecha direito. (...) se a enfermeira fala alguma coisa, todo mundo escuta”. 

(M6) 

As práticas de educação em saúde são desenvolvidas esporadicamente sobre 

temáticas diferentes no decorrer do ano, sendo insuficientes, havendo carência de 

informação sobre o exame de prevenção ao câncer de colo uterino, para as mulheres 

que residem em áreas remotas da Amazônia. 

“Só me disseram que toda mulher tem que fazer os preventivos, que faz bem 

para a mulher”. (M1) 

“Eu participei uma vez só, que todo ano tem, é o mês Lilás, mês Rosa, não 

sei qual mesmo. Eles convidam as mulheres para participar das palestras”. 

(M2) 

“Muitas palestras a gente teve lá, porque eu não estou lembrada”. (M3) 

“Aqui é feito um grupo que reúne todas as mulheres que querem tomar 

anticoncepcionais para vir só por um dia.” (M6) 

“Assim devido a gente nunca tirar tempo para essas coisas pra saber né que 

eu trabalhava fora, a gente nunca que tinha tempo para essas coisas”. (M7) 

 

 

 

4. DISCUSSÃO 

O difícil acesso às unidades básicas de saúde devido às longas distâncias para entre 

as comunidades e os serviços de saúde, a demora em receber o resultado de exames 

laboratoriais, a falta de informações acerca da finalidade do exame preventivo, são 
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dificuldades que foram descritas no presente estudo e também foram encontradas em 

um estudo recente (Fernandes, 2019). A falta de transporte público e privado, é uma 

das barreiras existentes ao acesso à saúde relatada pelas entrevistadas. Estudos 

realizados em outras regiões do Brasil e no Distrito de Dschang em Camarões, 

também apresentaram dificuldades semelhantes em relação à distância (Brenna et 

al., 2001; Oliveira et al., 2005; Fernandes et al., 2019; Moukam et al., 2021). 

A região Norte do Brasil é a região onde há o maior índice de pessoas utilizando o 

SUS e a busca pelos serviços da APS é maior nas áreas urbanas do que em áreas 

rurais, intensificando as desigualdades (Szwarcwald et al., 2019).  Sem acesso 

adequado aos serviços de saúde, falta de insumos nos estabelecimentos de saúde 

pública e a falta de estabelecimentos privados de saúde, as mulheres, principalmente 

mulheres pardas, com baixa escolaridade, apresentam maiores probabilidades de 

serem diagnosticadas tardiamente, resultados semelhantes foram encontrados em 

outros estudos (Sebold et al., 2017; Feres et al., 2018 e Correia et al., 2021). A falta 

de estrutura e insumos nas unidades de saúde, gera insatisfação das usuárias e as 

baixas condições econômicas, impossibilitam a realização do exame preventivo para 

diagnóstico nos estabelecimentos privados de saúde, resultando na baixa adesão do 

exame preventivo em mulheres residentes em territórios rurais.  

Na pesquisa realizada com as entrevistadas observou-se a insatisfação quanto a 

demora para recebimento do resultado do exame preventivo, variando de 1 mês à 1 

ano de espera, e em alguns casos as usuárias do SUS não recebem o resultado do 

exame proposto e por este motivo algumas recorrem a realização do exame em 

laboratórios particulares de saúde, tendo que deslocar-se para municípios vizinhos, 

pois em grande parte dos municípios de residência das entrevistadas não há 

laboratórios até o presente momento, além da desistência de algumas mulheres em 

realizar o exame motivado pela demora dos resultados, comprometendo o cuidado e 

corroborando para  descredibilidade do serviço público tornando-se mais uma barreira 

ao rastreamento do câncer de colo uterino. 

Observou-se que grande parte das entrevistadas relataram não haver 

atividades de educação em saúde na UBS local, isto aliado aos multifatores 

encontrados neste estudo interferem na trajetória assistencial dessas mulheres, como 

acessibilidade ao serviço e as vulnerabilidades individuais, sociais e programáticas, 

implicando na falta de conhecimento da importância do exame preventivo do câncer 
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de colo uterino. Sendo necessário a realização de atividades de educação em saúde 

como estratégias para a prevenção de doenças, para permitir que a pessoa seja 

estimulada a refletir por meio do pensamento crítico e reflexivo sobre o exame 

citopatológico de prevenção ao câncer uterino (Casarin-Picolli, 2008, Brito-Silva et al, 

2014; Santos, 2018).  Nos Estados Unidos da América (EUA) foi observado alto nível 

de conhecimento sobre o Papilomavírus humano, que é o vírus causador do câncer 

uterino, além do conhecimento acerca da vacinação contra o HPV. Porém, o mesmo 

não ocorre nos países em desenvolvimento devido à baixa realização de atividades 

de educação em saúd (Ben natan et al., 2011; Perkins et al., 2011; Marlow et al., 

2013). 

Um estudo de Arruda et al. (2018), mostra que a procura para a realização de exames 

de rotina em áreas rurais é baixa e ocorre após surgimento de sintomas e suspeita de 

doenças dos usuários. Apesar de parte das mulheres do estudo realizar o exame 

preventivo nas unidades básicas de saúde, há insatisfação quanto ao tempo de espera 

para recebimento do resultado do exame laboratorial, que, por vezes, não acontece, 

o que converge com outros estudos que apresentaram longos períodos de espera 

entre a coleta e o resultado do exame citopatológico (Lofego e Silveira, 2013), sendo 

importante que a paciente receba o diagnóstico em tempo hábil para que, em caso de 

lesões, seja possível  realizar o tratamento e ter chances de cura e reabilitação (WHO, 

2010). 

Quanto ao agendamento para coleta do exame preventivo Papanicolau, grande parte 

das entrevistadas relataram não ser necessário o agendamento. Brito-Silva et al. 

(2014) reforça que a dificuldade ao acesso à atenção primária à saúde tem relação 

com a forma que se dá o atendimento na UBS. A baixa flexibilidade no agendamento 

de consultas e coletas de exames pode contribuir para a desmotivação a procura dos 

serviços em saúde pelo público feminino. 

Os resultados da pesquisa mostram que as mulheres realizam o exame citopatológico 

do colo uterino, apesar do medo, falta de orientação acerca do exame preventivo, 

ansiedade em receber o resultado do exame e constrangimentos na presença de 

terceiros. Diferentemente de resultados de outros estudos em que, por motivos 

semelhantes, as mulheres não realizavam o exame (Paula et al., 2003; Pinho et al., 

2003; Ferreira, 2009; Ressel et al., 2013). 
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5. CONCLUSÃO 

O perfil identificado foi de mulheres em condição de vulnerabilidade social, com baixa 

escolaridade e baixa renda, o único serviço de saúde nos territórios do estudo é o 

SUS.  A influência das grandes distâncias entre o serviço de saúde e a residência das 

entrevistadas dificulta a acessibilidade desse público aos serviços de saúde ofertados 

na UBS, que é a porta de entrada para o acesso ao exame citopatológico. A ausência 

de transporte público ou privado prejudica o acesso aos serviços de saúde, revelando 

iniquidades em saúde.   

O estudo aponta a existência de problemas estruturais nas unidades básicas de saúde 

locais que resulta na falta de privacidade das usuárias, além de problemas 

institucionais que inviabilizam o atendimento em saúde. Em consequência disso há o 

descrédito no serviço público, contribuindo para a baixa adesão e/ou desistência das 

mulheres em realizar o exame de prevenção.  

Essas mulheres se deparam com as incertezas na continuidade na linha de controle 

do Câncer do Colo do Útero, sendo necessário melhorar a articulação do cuidado em 

saúde, com reestruturação dos serviços de saúde na APS, para garantir a equidade 

das populações rurais.   

Esse trabalho traz um panorama das vulnerabilidades individuais, sociais e 

programáticas enfrentadas por mulheres em decorrência da acessibilidade aos 

serviços da Atenção Primária em Saúde, visibilizando importantes reflexões para 

cenário de desigualdades sociais. O alto índice de câncer uterino, na região Norte do 

país, pode ter relação com a falta de organização do acesso da população aos 

cuidados de saúde, visto que a organização dos serviços dificulta o acesso e a 

dimensão operacional apresentando falhas, como as barreiras geográficas, havendo 

necessidade de implantação de educação permanente em saúde rural, financiamento, 

reorganização dos serviços no âmbito do contexto rural, para ampliar, dessa forma, 

os cuidados em saúde dessa população. 

 

    REFERÊNCIAS 

Medeiros RMV. Ruralidades: novos significados para o tradicional rural. In: Evangraf, 

editores. Dinâmicas do espaço agrário: velhos e novos territórios: NEAG 10 anos. 

Porto Alegre: Medeiros RMV, Lindner M; 2017. p.179-189. 



 

 

18 

 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Classificação e caracterização dos 

espaços rurais e urbanos do Brasil: uma primeira aproximação / IBGE, Coordenação 

de Geografia. Rio de Janeiro: IBGE, 2017. 

Pereira FR, Schweickardt JC, Lima RTS, Schweickardt KHSC. O banzeiro no território 

líquido da Amazônia: a micropolítica do trabalho de uma equipe de saúde ribeirinha. 

In: Rede Unida, editores. Atenção básica na região amazônica: saberes e práticas 

para o fortalecimento do SUS. Porto Alegre: Schweickardt JC, Kadri MR, Sousa RT; 

2019. p .92-107. 

Working Party on Rural Practice WONCA. Política de formação para a prática rural. 

Rev Bras Med Fam Comunidade. 2013; 8(1):25-34. DOI: 

http://dx.doi.org/10.5712/rbmfc8(1)730 

Strasser R. Rural health around the world: challenges and solutions. Fam Pract. 2003; 

20(4):457-63. PMID: 12876121 DOI: https://doi.org/10.1093/fampra/cmg422 

Cunha CB, Sacramento RMM, Maia BP, Marinho RP, Ferreira HL, GoldenBerg DC, et 

al. Perfil epidemiológico de pacientes vítimas de escalpelamento tratados na 

Fundação Santa Casa de Misericórdia do Pará. Rev Bras Cir Plást. 2012; 27(1):3-8. 

DOI: https://doi.org/10.1590/S1983-51752012000100003 

Matos RR, Ignotti I. Incidência de acidentes ofídicos por gêneros de serpentes nos 

biomas brasileiros. Cien saúde colet. 2020; 25(7):2837-2846. DOI: 

https://doi.org/10.1590/1413-81232020257.31462018 

FAUSTO MCR, Rizzoto MLF, Giovanella L, Seidl H, Bousquat A, Almeida PF, et al. O 

futuro da Atenção Primária à Saúde no Brasil. Saúde Debate. 2018; 42(1):12-17. DOI: 

https://doi.org/10.1590/0103-11042018S101 

Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva. Estimativa para 2020. 

Incidência de Câncer no Brasil. Rio de Janeiro: INCA, 2019. 

McGraw SL, Ferrante JM. Update on prevention and screening of cervical cancer. 

World J Clin Oncol. 2014; 5(4):744-52. PMID: 25302174 DOI: 

https://dx.doi.org/10.5306%2Fwjco.v5.i4.744 

Lima RTS, Fernandes TF, Martins PJ, Portela CS, dos Santos Júnior JDO, 

Schweickardt JC. Saúde em vista: Uma análise da Atenção Primária à Saúde em 



 

 

19 

 

áreas ribeirinhas e rurais amazônicas. Cien saúde colet. 2021; 26(6):2053-2064. DOI: 

https://doi.org/10.1590/1413-81232021266.02672021 

Fausto MCR, Fonseca HMS, Goulart VMP. Projeto de pesquisa Atenção Primária à 

Saúde em territórios rurais e remotos no Brasil. Ministério da saúde. Fundação 

Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) 2019.  

Bardin L. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 2006.  

Fernandes NFS, Galvão JR, Assis MMA, Almeida PF, Santos AM. Acesso ao exame 

citológico do colo do útero em região de saúde: mulheres invisíveis e corpos 

vulneráveis. Cad. Saúde Pública. 2019; 35(10):13-15. DOI: 

https://doi.org/10.1590/0102-311X00234618 

Brenna SMF, Hardy E, Zeferino LC, Namura I. Conhecimento, atitude e prática do 

exame de Papanicolaou em mulheres com câncer de colo uterino. Cad Saúde Pública. 

2001; 17(4):909-914. DOI: https://doi.org/10.1590/S0102-311X2001000400024 

Oliveira MS, Fernandes AFC, Galvão MTG. Mulheres vivenciando o adoecer em face 

do câncer cérvico uterino. Acta paul enferm. 2005; 18(2):150-155. DOI: 

https://doi.org/10.1590/S0103-21002005000200006 

Moukam AMD, Owono MSE, Kenfack B, Vassilakos P, Petignat P, Sormani J, et 

al. "Cervical cancer screening: awareness is not enough". Understanding barriers to 

screening among women in West Cameroon-a qualitative study using focus groups. 

Reprod Health. 2021; 18(1):147. PMID:34243778. DOI:10.1186/s12978-021-01186-9 

Szwarcwald CL, Stopa SR, Damacena GN, Almeida WS, Júnior PRBS, Vieira MLFP, 

et al. Mudanças no padrão de utilização de serviços de saúde no Brasil entre 2013 e 

2019. Cien saúde colet. 2021; 26(1):2518-2524. DOI: https://doi.org/10.1590/1413-

81232021266.1.43482020 

Sebold LF, Suave S, Girondi JBR, Kempfer S.S, Echevarría-Guanilo ME. A percepção 

de mulheres sobre o exame preventivo de câncer uterino e os seus resultados. J Nurs 

Health. 2017; 7(2):170-174. DOI: https://doi.org/10.15210/jonah.v7i2.9877 

Feres TM, Rodrigues LS, Coser EX, Ferreira GJ, Murer LAM, Campos TG, et al. 

Prevalência de Câncer no Colo Uterino: Um estudo descritivo. BJSCR. 2018; 22(2):54-

58. ISSN: 2317-4404 



 

 

20 

 

Ribeiro AA, Correia GF, Bordoni GP, Moreira VF, Silva AMTC. Características Sócio-

comportamentais, o Conhecimento Sobre o Exame Citopatológico e os Resultados 

Citológicos de Usuárias do Serviço Único de Saúde. Revista Saúde em Redes. 2021; 

7(2). DOI: 10.18310/2446-48132021v7n2.3193g655 

Casarin MR, Piccoli JCE. Educação em Saúde para Prevenção do Câncer de Colo do 

Útero em Mulheres do Município de Santo Ângelo/RS. Cien saúde colet. 2011; 

16(9):3925-3932. DOI: https://doi.org/10.1590/S1413-81232011001000029 

Brito-Silva K, Bezerra AFB, Chaves LDP, Tanaka OY. Integralidade no cuidado ao 

câncer do colo do útero: avaliação do acesso. Rev Saúde Pública. 2014; 48(2):240-

248. DOI: https://doi.org/10.1590/S0034-8910.2014048004852 

Santos DS, Mishima SM, Merhy EE. Processo de trabalho na Estratégia de Saúde da 

Família: potencialidades da subjetividade do cuidado para reconfiguração do modelo 

de atenção. Ciênc. saúde colet. 2018; 23(3):861-870. DOI: 

https://doi.org/10.1590/1413-81232018233.03102016 

Ben Natan M, Aharon O, Palickshvili S, Gurman V. Attitude of Israeli mothers with 

vaccination of their daughters against human papilloma virus. J Pediatr Nurs. 2011; 

26(1):70-7. PMID: 21256414 DOI: https://doi.org/10.1016/j.pedn.2009.07.006 

Perkins RB, Langrish SM, Cotton DJ, Simon CJ. Maternal support for human 

papillomavirus vaccination in Honduras. J Womens Health (Larchmt). 2011; 20(1):85-

90. PMID: 21091226 DOI: https://doi.org/10.1089/jwh.2009.1919 

Marlow LA, Zimet GD, McCaffery KJ, Ostini R, Waller J. Knowledge of human 

papillomavirus (HPV) and HPV vaccination: an international comparison. Vaccine. 

2013; 31(5):763-769. DOI: https://doi.org/10.1016/j.vaccine.2012.11.083 

Arruda NM, Maia AG, Alves LC. Desigualdade no acesso à saúde entre as áreas 

urbanas e rurais do Brasil: uma decomposição de fatores entre 1998 a 2008. Cad. 

Saúde Pública. 2018; 34(6):6-12. DOI: https://doi.org/10.1590/0102-311X00213816 

Lofego J, Silveira R. Três Marias e seus itinerários terapêuticos: mediadores na busca 

de cuidado para o câncer de colo do útero em uma Regional de Saúde no Estado do 

Acre. In: CEPESC – IMS/UERJ – Editora Universitária UFPE – ABRASCO, editores. 

Usuários, redes sociais, mediações e integralidade em saúde. Rio de Janeiro: Pinheiro 

R, Martins PH; 2011. p.312. 



 

 

21 

 

World Health Organization. Cancer Control: Knowledge into Action: WHO Guide for 

Effective Programmes: Module 3: Early Detection. Geneva: World Health 

Organization. 2007. 

Paula AF, Madeira AMF. O exame citopatológico sob a ótica da mulher que o vivencia. 

Rev. esc. enferm. USP. 2003; 37(3):88-96. DOI: https://doi.org/10.1590/S0080-

62342003000300011 

Pinho AA, Júnior IF, Schraiber LB, D’Oliveira AFPL. Cobertura e motivos para a 

realização ou não do teste de Papanicolau no município de São Paulo. Cad. Saúde 

Pública. 2003; 19(2):S302-S313. DOI: https://doi.org/10.1590/S0102-

311X2003000800012 

Ferreira MLSM. Motivos que influenciam a não realização do exame de Papanicolau 

segundo a percepção das mulheres. Esc. Anna Nery. 2009; 13(2):378-384. DOI: 

https://doi.org/10.1590/S1414-81452009000200020 

 

 

 

https://doi.org/10.1590/S1414-81452009000200020


 

 

22 

 

ANEXOS 

ESCOPO DA REVISTA BRASILEIRA DE MEDICINA DE FAMILÍA E COMUNIDADE
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NORMAS PARA SUBMISSÃO DA REVISTA BRASILEIRA DE MEDICINA DE 
FAMILÍA E COMUNIDADE 
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COMPROVANTE DE SUBMISSÃO À REVISTA BRASILEIRA DE MEDICINA DE 
FAMILÍA E COMUNIDADE 
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APROVAÇÃO NO COMITÊ DE ÉTICA E PESQUISA – ENSP/FIOCRUZ  
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ROTEIRO DE ENTREVISTA- USUÁRIAS- PESQUISANACIONAL ATENÇÃO 
PRIMÁRIA A SAÚDE EM TERRITÓRIOS RURAIS E REMOTOS DO BRASIL. 
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